PARECER Nº 106, DE 2017
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROCESSO  RGL N° 2454, DE 2016

Através do ofício C.CSEB nº 782/2016, o Conselheiro-Presidente da 2ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo – TCE enviou a esta Casa de Leis cópia de documentação relativa à licitação, ao contrato (de 09/08/2007)  e ao termo aditivo (de 09/10/07) dela derivados, celebrado entre a Secretaria de Saúde e Fiat Automóveis S/A., objetivando a aquisição de 150 veículos do grupo “S-2”, “Ambulância de Transporte”, sendo 100 unidades Fiat Doblo Cargo 1.8, cor branca e 50 unidades Novo Ducato Minibus 162.8 JTD, cor branca , no valor de R$6.711.000,00 (TC-38575/026/07).

Em seguida, foi a documentação autuada e remetida à Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para ser apreciada, conforme previsto no § 2º do artigo 31 e no artigo 239, caput, todos dispositivos do Regimento Interno Consolidado. 

Da leitura dos autos e dos documentos presentes no site do TCE, depreende-se, em suma, que aquela Corte de Contas apontou que a concorrência parece ter sido direcionada para a empresa Fiat, que acabou por conduzir a disputa, conseguindo prazo de entrega que lhe era mais favorável, bem como conquistando modificação da descrição do veículo para tornar-se mais próxima do modelo por ela fabricado.

Como as justificativas divulgadas pela origem não foram acolhidas por aquele Tribunal, em Sessão de 04/05/2010, a 2ª Câmara do TCE julgou irregulares a licitação, o contrato e o termo aditivo, aplicando ainda multa ao Chefe de Gabinete da Secretaria à época (fls. 15 e 16). 

Inconformada, a Secretaria da Saúde interpôs recurso ordinário na tentativa de reverter tal decisão. Porém, em Sessão de 04/12/2013, o E. Plenário do TCE conheceu do recurso ordinário e rejeitou as explicações apresentadas, mantendo integralmente a sentença recorrida (fls. 26 e 27).

Assim, visto que os veículos já foram entregues, segundo informações presentes às fls. 24, entendemos que o referido contrato se encontra exaurido, situação que impossibilita esta Casa de tomar a providência prevista no § 1º do artigo 33 da Carta Paulista, ou seja, sustá-lo. Tal dispositivo constitucional dispõe que, “no caso de contrato, o ato de sustação será adotado diretamente pela Assembleia Legislativa que solicitará, de imediato, ao Poder Executivo as medidas cabíveis.”
Diante do exposto e, após a remessa de ofícios com cópia deste parecer à Procuradoria Geral do Estado e ao Ministério Público, com vistas aos efeitos dos atos praticados com irregularidades, propomos o arquivamento deste Processo RGL nº 2454, de 2016.

               a) Coronel Camilo – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, que reconhece a decisão do TCE, propõe envio de ofício ao MP e à PGE, com posterior arquivamento dos autos.

Sala das Comissões, em 15/2/2017.

a) Vaz de Lima – Presidente

Orlando Bolçone – Coronel Camilo – Vaz de Lima – Cezinha de Madureira – João Caramez – Teonilio Barba – Edson Giriboni

